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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA DO PARÁ
DIRETORIA GERAL DO CAMPUS BELÉM
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE PESSOAS/DGP
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL /DGPES
SETOR DE APOSENTADORIA E PENSÃO/SAP


	REQUERIMENTO DE APOSENTADORIA 


I - Identificação do servidor:
	Nome: 


	Nome Social (Decreto nº 8727/16)

	Data de Nascimento: _____/ _____/ _____
	Matrícula:
	CPF:

	Cargo: 
	Classe/Nível:

	Campus de Lotação:
	Campus Exercício:

	Endereço Residencial:
	Telefone:

	Email: 


II – Requerimento:
	     Eu, Servidor Público Federal, acima identificado, responsabilizando-me sob as penas da lei, venho REQUER minha aposentadoria com base no seguinte Fundamento Legal:
☐ Aposentadoria Voluntaria ___________________________________________________________________
☐ Aposentadoria Voluntaria Especial de Magistério EBTT ____________________________________________
☐ Aposentadoria Voluntaria Especial (Nos termos da ON SEGEP MP 16/2013, 25 anos de modo permanente, não ocasional ou intermitente no exercício de atividade em condições especiais)
☐Aposentadoria por Incapacidade Permanente para o Trabalho
☐Aposentadoria da Pessoa com Deficiência
☐Aposentadoria Compulsória (75 anos)

Autorizo computar a licença prêmio (LPA), não gozada, para fins de aposentadoria? ☐ Sim     ☐ Não. 
 
☐ Sim, computar apenas ______ (_________________) mês (es) dos períodos de licença-prêmio não gozados.

☐ Não Possuo

OBS: A LPA computada para concessão do Abono de Permanência será automaticamente computada para aposentadoria.


III – Termo Ciência:
☐ O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, caso aplicada. (Art. 172 da Lei nº 8.112/90)
☐ A aposentadoria será paga diretamente aos seus titulares, ou aos seus representantes legalmente constituídos, não se admitindo o recebimento por intermédio de conta conjunta. (Art. 10 da Lei nº 9.527/97)
☐ Para recebimento dos proventos é necessário que o aposentado seja titular de conta salário.
☐ Caso seja deferida minha solicitação, em todo mês de aniversário deverá ser efetuada minha atualização cadastral anual no banco/agência/sougov os quais possuo conta corrente/salário, e caso não o faça, haverá a possibilidade de suspensão dos pagamentos até que efetive tal recadastramento (Orientação Normativa nº 1/2017/ SEGRT/MP).
☐ Devo comunicar imediatamente à DGEPS/ Campus Belém/IFPA – toda e qualquer alteração cadastral que ocorra ente os períodos anuais de recadastramento.
☐  O tempo em que o servidor ficou afastado ou licenciado para estudo não será computado para aposentadoria especial. (Acordão 1.058/2013/TCU-2ª Câmara)
☐ Caso eu tenha me afastado para Estudo ou Missão no Exterior ou para participação em programa de pós-graduação stricto sensu no país com ônus, não poderei aposentar antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu afastamento, nos termos dos artigos 95 § 2º e 96-A,§§ 4º e 5º da Lei nº 8.112/90.
☐ A aposentadoria voluntária ou por incapacidade permanente vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato, no Diário Oficial da União, devendo, portanto, permanecer no efetivo exercício de minhas atividades funcionais até aquela data. (Art. 188 da Lei nº 8.112/90)
IV – Ciência da Chefia Imediata e Diretor Geral:
	
Data: _____/_____/ _______                                                                       Data: _____/_____/ ________


___________________________                                              _______________________
Chefia Imediata                                                                          Diretor Geral



V – Averbação  de Tempo de Contribuição 
	
Servidor possui averbação de tempo de contribuição?

☐ Não ☐ Sim. Nº do processo _____________________________________

Anexado(s) ao processo, conforme o caso:

☐ Original da Certidão de tempo de Contribuição; e/ou

☐ Original ou cópia autenticada do Certificado de Reservista



	VI – Rubrica VPNI 
Servidor recebe rubrica VPNI 62-A?

☐ Não

☐ Sim. Anexar Processo Incorporação Quintos, Portarias designação de função, ...


	VII – Rubrica por Decisão Judicial 

	
Servidor recebe rubrica por Decisão Judicial?

☐ Não

☐ Sim. Anexar Processo - Decisão Judicial 





	VIII- DECLARAÇÃO



Tendo em vista o que determina o Acórdão nº 1058-TCU – Segunda Câmara, e seus instrumentos regulamentadores (Ofício-Circular nº 12/2015- CGGP/SAA/SE/ MEC) que dispõem sobre impossibilidade do computo, para a obtenção de aposentadoria especial de professor, do tempo em que o servidor ficou afastado ou licenciado para estudo. 

“7. No que se refere ao cômputo, para a obtenção de aposentadoria especial de professor, do tempo utilizado em afastamento relativo à realização de curso de doutorado, não assiste razão à recorrente.
8. Com efeito, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, para fins de aposentadoria especial de professor, somente é permitida a contagem de efetivo exercício em funções de magistério, desenvolvidas em salas de aula. ”


☐ Declaro que estive afastado ou licenciado para estudo, no período de _____/ _____/ _____ a _____/ _____/ ______ e _____/ _____/ _____ a _____/ _____/ _____

☐ Curso ___________________________________________________________________
☐ Anexado, Portaria nº/ano: ___________________________________________________

☐ Declaro que não estive afastado ou licenciado para estudo.

DECLARO, ainda, que as informações aqui prestadas são exatas e verdadeiras e de minha inteira responsabilidade, sob pena de caracterização do crime tipificado no art. 299 do Código Penal. 

				Código Penal - Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

IX- CONCESSÃO DO SALÁRIO-FAMÍLIA (ART. 197 DA LEI Nº 8.112/90)
Declaro para fins de concessão de Salário-Família, que tenho sob minha de pendência econômica as seguintes pessoas:

	
N°.
	
Nome Completo dos Dependentes
	Relação de
Dependência
	Data de 
Nascimento

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



Declaro ainda, estar ciente de que deverei comunicar de imediato a ocorrência de quaisquer fatos que determinem a perda do direito ao salário-família, que tenho sob minha dependência econômica as seguintes pessoas:
· Óbito do dependente;
· Cessação da invalidez do dependente inválido;
· Verificação das hipóteses dos artigos 198 e 199 da lei n° 8.112/90 descumprimento voluntário deste compromisso acarretará a devolução das importâncias indevidamente recebidas, além de outras cominações previstas em lei.

X- DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS
Declara para fins de  direito que:  

☐ NÃO ACUMULA CARGO PÚBLICO. 


☐ACUMULA CARGO DE ______________________________________________________________________.

NO (a): __________________________________________________________________licitamente, conforme 
			                Nome do Órgão/Repartição

comprovante _________________________________________________________________________
			Informar numeração do documento de posse em outro órgão e anexar cópia


OBS: O servidor que exerce outro Cargo Público deverá, obrigatoriamente, trazer declaração do Órgão contendo seu horário de trabalho.

	XI- FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE BENS 



Declarar, para fins __________________________________________, que possui os bens e Valores abaixo especificados.
	DESCRIÇÃO
	VALORES

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	




	XII – RELAÇÃO DE ENCARGOS DE FAMÍLIA PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA



Em obediência à legislação do Imposto de Renda, venho pelo presente formulário informar que tenho como encargo de família, as pessoas abaixo relacionadas:

	DEPENDENTES CONSIDERADOS COMO ENCARGO DE FAMÍLIA

	
N°.
	
Nome Completo dos Dependentes
	Relação de 
Dependência 
	Data de Nascimento

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



Declaro, sob as penas da Lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e de minha inteira responsabilidade, não cabendo V. Sª. (s) (fonte pagadora) qualquer responsabilidade perante a fiscalização.

TABELA DE RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA
11 – Companheiro (a) com o(a) qual o(a) contribuinte tenha filho ou viva há mais de 5 (cinco) anos, ou cônjuge.
Documentos obrigatórios (cópia): declaração de união estável (companheiro) ou certidão de casamento(cônjuge), RG e CPF do dependente, declaração de dependência econômica.
21 – Filho(a) ou enteado(a) até 21 (vinte e um) anos de idade.
Documentos obrigatórios para idade de 21 a 24 anos: comprovante de matrícula em faculdade ou escola técnica de 2° grau, certidão de nascimento ou RG.
22 – Filho(a) ou enteado(a) universitário(a) ou cursando escola técnica de 2° grau, até 24 (vinte e quatro) anos.
Documentos obrigatórios para idade de 21 a 24 anos: comprovante de matrícula em faculdade ou escola técnica de 2° grau, certidão de nascimento ou RG.
23 – Filho (a) ou enteado(a) em qualquer idade quando incapacitado física e/ou mentalmente para o trabalho.
24 – Irmão (ã), neto (a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, do(a) qual o contribuinte detém a guarda judicial até 21 (vinte e um) anos.
25 – Irmão (ã), neto (a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais com idade de 21 (vinte e um) anos até 24 (vinte e quatro anos), se ainda estiver cursando estabelecimento de nível superior ou escola técnica de 2° grau, desde que o contribuinte tenha detido a guarda judicial até os 21 (vinte e um) anos.
26 – Irmão (ã), neto (a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais do(a) qual o contribuinte detém a guarda judicial, em qualquer idade quando incapacitado física e/ou mentalmente para o trabalho.
31 – Pais, avós e bisavós que, tenham recebido rendimentos, tributáveis ou não, até o limite permitido para ser isento do imposto de renda.
Documentos obrigatórios (cópia): CPF, RG ou certidão de nascimento, acrescido de declaração de dependência econômica.
41 – Menor pobre, até 21 (vinte e um) anos, que o(a) contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial.
51 – A pessoa absolutamente incapaz, da qual o contribuinte seja tutor ou curador.
XIII – TERMO DE OPÇÃO

Eu, _______________________________________________________________________________________, matrícula SIAPE nº ______________, ocupante do cargo de _________________________, considerando o processo nº 23051.___________________, opto pela aposentadoria com proventos __________________________________, com base no (a) __________________________________________.
XIV – Assinatura do servidor:
    
Câmpus Belém  	____, _________ de ____________________de __________.

_________________________________________
Assinatura do Servidor
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